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RESUMO 
 

O presente estudo tem como objetivo avaliar a satisfação, potencialidades e desafios 

relacionados ao uso telemedicina na perspectiva de profissionais de saúde de um serviço de 

referência a pessoas em situação de violência sexual. Trata-se de um estudo descritivo, de 

natureza qualitativa, realizado em um ambulatório que atende vítimas de violência sexual de 

um hospital universitário brasileiro. Foram realizadas entrevistas com três profissionais de 

saúde entre junho e dezembro de 2021. Os dados foram tratados por meio da análise de 

conteúdo, modalidade temática. Emergiram três categorias temáticas: Atendimento por 

telemedicina de vítimas de violência sexual; Recursos técnicos utilizados na telemedicina; e 

Desafios e sentimentos no atendimento de vítimas de violência sexual. A primeira contempla 

as subcategorias: Adesão à telemedicina; Democratização do acesso; Anseios iniciais acerca 

da telemedicina; Boas práticas relacionadas à vinculação na telemedicina; e Desvantagens da 

telemedicina. Na última, revelaram-se as subcategorias: Vulnerabilidade e impotência do 

profissional; e Desestigmatização de tabus. Apenas a segunda categoria não apresentou 

subcategorias. Apesar de preocupações relacionadas à presença do agressor ou de terceiros e à 

possível falta de privacidade das vítimas durante o atendimento, na visão das profissionais 

entrevistadas, a telemedicina não prejudica sua vinculação com os pacientes. Para as 

profissionais de saúde, a desestigmatização de tabus relacionados à violência sexual e a 

democratização do acesso ao serviço de saúde são vantagens da telemedicina que justificam 

sua permanência para além do período da pandemia da COVID-19. 

Palavras-chave: Telemedicina; Violência Contra a Mulher; COVID-19 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



 
 

ABSTRACT 
 

The present study aims to evaluate the satisfaction, potential and challenges related to the use 

of telemedicine from the perspective of health professionals in a referral service for people in 

situations of sexual violence. This is a descriptive, qualitative study carried out in an 

outpatient clinic that assists victims of sexual violence at a Brazilian university hospital. 

Interviews were conducted with three health professionals between June and December 2021. 

Data were processed through content analysis, thematic modality. Three thematic categories 

emerged: Telemedicine care for victims of sexual violence; Technical resources used in 

telemedicine; and Challenges and feelings in caring for victims of sexual violence. The first 

includes the subcategories: Adherence to telemedicine; Democratization of access; Initial 

anxieties about telemedicine; Good practices related to linkage in telemedicine; and 

Disadvantages of telemedicine. In the last one, the subcategories were revealed: Professional 

vulnerability and impotence; and De-stigmatization of taboos. Only the second category did 

not present subcategories. Despite concerns related to the presence of the aggressor or third 

parties and the possible lack of privacy of victims during care, in the view of the professionals 

interviewed, telemedicine does not harm their bond with patients. For health professionals, 

the destigmatization of taboos related to sexual violence and the democratization of access to 

health services are advantages of telemedicine that justify their stay beyond the period of the 

COVID-19 pandemic. 

Keywords: Telemedicine; Violence Against Women; COVID-19 
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1 INTRODUÇÃO 
Desde março de 2017, o Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia 

(HC-UFU) tem cumprido com as normas e legislações brasileiras direcionadas ao 

atendimento de pessoas em situação de violência sexual (BRASIL, 2012a), por meio da 

constituição do Núcleo de Atenção Integral a Vítimas de Agressão Sexual (NUAVIDAS HC-

UFU).  

O NUAVIDAS HC-UFU é composto por uma equipe transdisciplinar de profissionais 

da saúde (médicas ginecologistas/obstetras e pediatras, psicólogas, assistentes sociais e 

enfermeiras) e do direito (advogadas e assistentes sociais) que atuam na articulação da rede de 

atenção (saúde, serviço social, segurança pública e organizações não governamentais) e no 

atendimento ambulatorial e hospitalar de pessoas em situação de violência sexual de 

Uberlândia e região.  

O atendimento ambulatorial acontece uma vez por semana, às sextas-feiras, no 

ambulatório de Ginecologia do HC-UFU desde janeiro de 2018. Em 2019, o NUAVIDAS 

teve 329 consultas agendadas para a equipe da Ginecologia (adolescentes a partir dos 13 anos, 

mulheres e gestantes) e 322 consultas agendadas para a equipe da Pediatria. Sabemos que esse 

é um número que representa uma parcela muito pequena da população em situação de 

violência sexual, já que as estimativas apontam que apenas 10 a 15% das mulheres vítimas de 

violência sexual buscam atendimento nos serviços de saúde (IPEA; FNSP, 2018). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 1 a cada 3 mulheres já tenha 

sofrido violência física e/ou sexual no mundo (WHO, 2019). Entre crianças, a estimativa é de 

1 bilhão de crianças violentadas mundialmente por ano (WHO, 2018). A vulnerabilidade de 

mulheres e crianças à violência sexual tem causas multifatoriais e está associada a questões 

culturais, sociais e a desigualdades econômicas.  

Sabemos que essas desigualdades tendem a se agravar em cenários de crise que podem 

levar a uma situação de maior vulnerabilidade de mulheres e crianças à violência (UNPFA, 

2020a; VU et al., 2014). No Sudão do Sul, por exemplo, devido aos longos períodos de 

guerra, as estatísticas chegaram a evidenciar um aumento de 50-65% da violência doméstica, 

geralmente exacerbada pela ausência do acesso à rede de suporte social e de saúde (JOHN et 

al., 2020). No Leste da África, o fechamento das escolas e as quarentenas durante a epidemia 

de Ebola levaram ao aumento da violência sexual, coerção e exploração de mulheres e 

crianças (ONYANGO et al., 2019).  

Um risco aumentado de violência tem sido associado às medidas restritivas na 

tentativa de redução de infecções pela COVID-19, porém, enquanto a violência aumenta, o 
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número de mulheres que busca por atendimento diminui (GULATI, KELLY, 2020). Nos 

casos em que a violência sexual acontece pelo parceiro, acredita-se que a coabitação forçada 

da mulher com o companheiro abusivo e a exacerbação de distúrbios psicológicos já 

existentes são aspectos desencadeantes dessas agressões (BARBARA et al., 2020). Por isso é 

importante que os serviços de saúde busquem alternativas para que essas mulheres não sejam 

desamparadas e que tenham seus direitos respeitados, como o direito ao atendimento 

necessário. 

Durante a pandemia da COVID-19, muitos serviços têm-se reestruturado para o uso da 

telemedicina/telemedicina como uma alternativa possível para o cuidado neste período de 

necessário distanciamento social (WEBSTER, 2020).  

Para efetivar a telemedicina nos atendimentos do NUAVIDAS, procuramos identificar 

aplicações tecnológicas de fácil uso e acesso aos usuários e aos profissionais de saúde. Nesse 

sentido, o WhatsApp apresenta-se como uma excelente alternativa para a implementação da 

telemedicina não apenas para os atendimentos do NUAVIDAS, mas para os serviços de saúde 

de todo o país. 

Questões éticas sensíveis relacionadas à telemedicina em geral, e ao uso de 

aplicativos, em particular, gravitam em torno de consentimento, privacidade, 

confidencialidade, vulnerabilidade e acesso equitativo aos serviços clínicos e sociais.  

Nesse contexto, a equipe transdisciplinar do NUAVIDAS HC-UFU reestruturou o 

fluxo de atendimento a mulheres em situação de violência sexual. A equipe passou a oferecer 

a telemedicina às mulheres de maneira a diminuir o risco de contaminação tanto das usuárias 

como dos profissionais de saúde e, ao mesmo tempo, garantir o acesso a esse serviço essencial 

de saúde.  

As mulheres com consultas agendadas passam por uma pré-consulta em que é avaliada 

a necessidade de consulta presencial (necessidade de exame físico, critérios de urgência ou 

vulnerabilidade). Se não houver a necessidade de consulta presencial, a modalidade de 

telemedicina é oferecida à usuária, que escolhe a tecnologia da informação a ser utilizada 

durante a consulta. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Violência e suas Tipologias 
A palavra violência, segundo o dicionário, significa qualidade ou característica de 

violento; do que age com força; ímpeto; emprego de meios violentos e agressivos; fúria 

repentina; constrangimento físico ou moral exercido sobre alguém, coação que leva uma 
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pessoa à sujeição de alguém; ato de crueldade, de perversidade, de tirania; ato de oprimir 

(VIOLÊNCIA, 2022). 

Para a OMS, a violência é definida como a utilização intencional de força física ou de 

poder, real ou por ameaça, contra si, contra o outro, ou contra grupos específicos, que resulte 

ou tenha grandes chances de resultar em lesão, dano psicológico, deficiência de 

desenvolvimento, privação, ou ainda, morte (KRUG et al., 2002). Sendo assim, é importante 

saber o significado desse termo para que possamos compreender que a violência é 

multifacetada. 

Provavelmente, a violência sempre fez parte da humanidade, impactando o mundo de 

diversas maneiras (KRUG et al., 2002). Ano após ano, milhões de pessoas perdem suas vidas 

ou lidam com lesões não fatais decorrentes da violência (KRUG et al., 2002). Um dos 

principais impactos da violência é em relação à questão econômica, onde o governo 

desembolsa quantias absurdas de dinheiro com assistência à saúde, dias de trabalho perdidos, 

aplicação de leis e perdas em investimentos (KRUG et al., 2002). Entretanto, não se deve 

mensurar o custo de vivenciar tanta dor e sofrimento, na verdade, custo esse que é muitas 

vezes invisível (KRUG et al., 2002).  

Entretanto, a violência não deve ser aceita como uma condição inevitável (KRUG et 

al., 2002). Profissionais e pesquisadores têm se desdobrado para entender a origem da 

violência, e assim evitá-la e diminuir seu impacto (KRUG et al., 2002). No Brasil, a violência 

é a principal causa de morte de jovens (IPEA; FNSP, 2021). Tendo isso em vista, 

compreendemos que a violência é um evento complexo, necessitando de atenção 

multiprofissional e interdisciplinar, constituindo um problema social e de saúde pública 

(TARTARI E SACRAMENTO, REZENDE, 2006). 

Devido às diversas facetas, a violência é dividida em três grandes categorias, seguindo 

as características do agressor, porém, cada uma dessas categorias se subdivide para 

exemplificar tipos específicos de violência (KRUG et al., 2002): 

 Violência dirigida a si mesmo (auto-infligida): dividida entre comportamento suicida, 

incluindo pensamentos, tentativas e suicídios propriamente ditos; e auto-abuso, 

incluindo ações, como a automutilação (KRUG et al., 2002). 

 Violência interpessoal: dividida entre violência da família e de parceiro (a) íntimo (a), 

quando ocorre entre membros da família ou por parceiros íntimos, porém, não se 

limita ao ambiente domiciliar; e, violência comunitária, quando ocorre por pessoas 

sem grau de parentesco, e que podem ser conhecidas ou desconhecidas (KRUG et al., 

2002). 
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 Violência coletiva: dividida entre violência social, que inclui crimes de ódio 

praticados por grupos organizados, terroristas e violência de multidões; a violência 

política diz respeito a guerras e conflitos do Estado, realizados por grupos maiores; e a 

violência econômica inclui ações motivadas por questões financeiras, visando 

interromper a atividade econômica, negar acesso a serviços essenciais ou a criação de 

segmentações/fragmentações econômicas (KRUG et al., 2002). 

Apesar das subdivisões da violência de acordo com o agressor, há ainda as distinções de 

acordo com a natureza da violência, a saber (KRUG et al., 2002): 

 Violência física: são os atos violentos, utilizando força física intencionalmente, 

objetivando ferir, lesar, causar dor e sofrimento ou destruir a vítima, podendo deixar 

ou não marcas em seu corpo (KRUG et al., 2002; BRASIL, 2006). 

 Violência psicológica/moral: trata-se de qualquer forma de rejeição, depreciação, 

discriminação, desrespeito, cobrança exacerbada e punições humilhantes com o 

objetivo de prejudicar a autoestima, a identidade ou ao desenvolvimento pessoal 

(KRUG et al., 2002; BRASIL, 2006). 

 Tortura: é a ação de constranger uma pessoa através do emprego da força ou de grave 

ameaça, promovendo sofrimento físico ou mental, objetivando a obtenção de 

informações e confissões da vítima, podendo ocorrer em razão de discriminação racial 

ou religiosa (BRASIL, 1997; KRUG et al., 2002). 

 Violência sexual: qualquer situação onde uma pessoa faz uso de força física, coerção, 

intimidação ou influência psicológica, obrigando outra pessoa a presenciar ou 

participar de algum tipo de interação sexual sem o seu consentimento. Trata-se de um 

crime, independente de quem cometa (KRUG et al., 2002; BRASIL, 2006). 

 Tráfico de seres humanos: trata-se de qualquer tipo de movimentação de pessoas por 

meio de ameaça, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade ou por meio de força com 

a finalidade de qualquer tipo de exploração (KRUG et al., 2002). 

 Violência financeira/econômica: também conhecida como violência patrimonial, 

consiste na exploração ilegal ou no uso não consentido de recursos financeiros e 

patrimoniais da vítima (KRUG et al., 2002; BRASIL, 2006). 

 Negligência/abandono: é um tipo de violência onde deixam de serem providos as 

necessidades e cuidados básicos para o desenvolvimento da vítima. Entre os tipos 

mais comuns de violência contra crianças, temos o abandono (KRUG et al., 2002). 
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 Trabalho infantil: refere-se a qualquer tipo de atividade desempenhada por crianças, 

visando remuneração ou não, limitando seu crescimento e desenvolvimento (KRUG et 

al., 2002). 

 Violência por intervenção legal: praticada por agente legal público no exercício da sua 

função (KRUG et al., 2002). Para a lei, o abuso de autoridade é constituído como um 

crime (BRASIL, 2019). 

 
2.2 Violência Contra a Mulher no Âmbito do Poder Legislativo 

 No Brasil, 3.737 mulheres foram assassinadas em 2019 e 66% delas eram negras. 

Desse total, 33,3% dos homicídios ocorreram dentro de suas próprias casas. O total de 

mulheres negras vítimas de homicídios subiu, o que mostra que o risco de ser morta é 1,7 

vezes maior do que o de uma mulher não negra (IPEA; FNSP, 2021).  

 Diante desses dados, a violência contra a mulher foi um assunto muito difundido nos 

últimos anos. Vários serviços de saúde que amparam essas mulheres e leis que asseguram 

seus direitos vêm sendo criados e estruturados. Dentre as principais leis brasileiras, 

destacamos: 

 Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006): trata-se de uma das leis mais famosas do 

Brasil. Ela cria mecanismos para reprimir a violência, tanto doméstica quanto familiar, 

contra a mulher (BRASIL, 2006). 

 Lei Joana Maranhão (Lei nº 12.650/2012): altera o Decreto-Lei n° 2.484, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, com a finalidade de alterar o prazo de prescrição 

de crimes contra crianças e adolescentes (BRASIL, 2012a). 

 Lei Carolina Dieckmann (Lei nº 12.737/2012): dispõe a invasão de aparelhos 

eletrônicos, como celulares e computadores, de forma a obter acesso a informações 

particulares como crime (BRASIL, 2012b). 

 Lei do Minuto Seguinte (Lei nº 12.845/2013): garante o atendimento obrigatório e 

integral de pessoas vítimas de violência sexual pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

incluindo assistência médica, psicológica e social (BRASIL, 2013). 

 Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104/2015): os crimes cometidos contra mulheres 

categorizam-se como violência de gênero. Quando essa violência passa a ser fatal, é 

conhecido como feminicídio, devido o ato ser praticado por razões da condição de 

sexo feminino. Essa lei inclui o feminicídio como circunstância qualificadora do crime 

de homicídio, incluindo-o no rol de crimes hediondos (BRASIL, 2015). 
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 Lei nº 13.718/2018: constitui todos os crimes contra a dignidade sexual como crimes 

de ação pública incondicionada, como os de importunação sexual, de divulgação de 

cena de estupro, crimes contra a liberdade sexual, crimes sexuais contra vulnerável, e 

aumentar a pena dos crimes de estupro coletivo e estupro corretivo (BRASIL, 2018). 

 Lei nº 14.188/2021: define o programa “Sinal Vermelho contra a Violência 

Doméstica”, altera a pena de lesão corporal cometida contra a mulher por razões da 

condição do sexo feminino e cria a criminalização da violência psicológica contra a 

mulher (BRASIL, 2021). 

Apesar da existência de diversas leis em apoio às mulheres vítimas de violência, há ainda 

a necessidade de serviços que protejam essas mulheres. No Brasil, algumas redes e serviços já 

foram estruturados, como as Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM), 

Casa da Mulher Brasileira, Centros de Referência às Mulheres Vítimas de Violência 

(CRAM), Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Serviço de 

Atendimento às Mulheres Vítimas de Violência Sexual (SAMVVIS), e os Núcleos de 

Atendimento às Mulheres Vítimas de Violência (Defensorias e Ministérios Públicos 

Estaduais) (PLATAFORMA MULHER SEGURA, 2021). 

 

2.3 Relação da Violência Sexual e a Pandemia da COVID-19 
A intensificação da situação violência vivenciada por mulheres e crianças também tem 

sido observada durante a atual pandemia da COVID-19, considerada a maior crise mundial de 

saúde pública pelas Nações Unidas (UNPFA, 2020a). Na província de Hubei, na China, local 

do primeiro relato da doença, estima-se que os casos de violência doméstica tiveram um 

aumento de três vezes (WANQING, 2020).  

No Brasil, o estado de São Paulo registrou o dobro de casos de mulheres assassinadas 

dentro de casa nas semanas de isolamento em comparação com o mesmo período do ano 

anterior (MARIANI, YUKARI, AMÂNCIO, 2020). Relatos do Ministério da Mulher, Família 

e Direitos Humanos apontam para um aumento de 50% das denúncias de violência doméstica 

no estado do Rio de Janeiro desde as medidas de isolamento social imposta para o 

contingenciamento da pandemia (WARTH et al., 2020).  

No caso de crianças e adolescentes, foi percebido um aumento nos casos de violência 

sexual durante a pandemia da COVID-19 (VICENTE, SANTOS, LEÃO, 2022; SANTOS et 

al., 2022). Entretanto, houve uma diminuição dos registros da violência, o que comprova a 

dificuldade em realizar a notificação (CUSTÓDIO, CABRAL, 2021; SANTOS et al., 2022). 
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Essa subnotificação reforça a necessidade de propor estratégias que auxiliem a identificação 

de casos suspeitos de violência durante a pandemia (LEVANDOWSKI et al., 2021). 

Certamente, a violência contra crianças, adolescentes e mulheres é agravada pela 

descontinuação dos serviços de saúde para o direcionamento de recursos para o enfrentamento 

da pandemia da COVID-19. No entanto, os serviços de atenção a pessoas em situação de 

violência sexual são considerados essenciais durante essa grave crise humanitária e de saúde 

que estamos vivendo (UNPFA, 2020a, 2020b) e não devem ser suspensos durante a 

pandemia. Além disso, devemos relembrar das ações necessárias para a garantia dos direitos 

das crianças e dos adolescentes (LEVANDOWSKI et al., 2021). Os serviços de atenção a 

mulheres devem, sim, ser reestruturados para refletir as mudanças necessárias no acolhimento 

e tratamento das pessoas em situação de violência sexual (UNPFA, 2020a; 2020b).  

 

2.4 Telemedicina 
Entende-se por telemedicina o “uso de informações eletrônicas e tecnologias de 

comunicação para apoiar e promover o cuidado clínico a distância, a educação em saúde e de 

profissionais e a saúde e administração públicas” (GOLDSTEIN et al., 2018).  

Embora a telemedicina tenha sido mais difundida ultimamente, seu potencial já é 

conhecido há anos. Em 1999, ocorreu a 51ª Assembleia Geral da Associação Médica Mundial 

em Tel Aviv, Israel, e foi onde ficou conhecida a Declaração de Tel Aviv, que dispõe sobre as 

responsabilidades e normas éticas na utilização da telemedicina. Com isso, foram elencados 

alguns princípios importantes para a sua utilização, como a relação médico-paciente, as 

responsabilidades do médico, as responsabilidades do paciente, o consentimento e a 

confidencialidade do paciente, a qualidade da atenção e segurança na telemedicina, a 

qualidade da informação, a autorização e a competência para utilizar a telemedicina, a história 

clínica do paciente, e, a formação em telemedicina (ISRAEL, 1999). Ao ler a Declaração, 

percebemos que se trata de orientações antigas, porém com preocupações e debates tão atuais. 

No Brasil, como medida de enfrentamento à pandemia da COVID-19, o governo 

federal e os conselhos profissionais passaram a autorizar o uso da telemedicina para 

atendimentos em saúde durante a crise (BRASIL, 2020; CFP, 2020; CFM, 2002; 2020; 

COFEN, 2020; CFESS, 2020). A medida certamente trará benefícios a mulheres em situação 

de violência sexual durante a pandemia, já que estudos prévios sinalizam resultados positivos 

para a saúde mental dessa população em intervenções clínicas a distância (HASSIJA, GRAY, 

2011). Os benefícios com o atendimento virtual durante a pandemia foram tantos, que os 
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conselhos profissionais de enfermagem e medicina já regulamentaram o seu uso para além 

desse período, criando normativas definitivas sobre o tema (CFM, 2022; COFEN, 2022). 

Sabemos que algumas das barreiras para a implementação de serviços de telemedicina 

são os custos de infraestrutura e telecomunicação e a necessidade de treinamento dos usuários 

(MARS, SCOTT, 2016). 

Com mais de um bilhão de usuários ativos no mundo, o WhatsApp é um aplicativo 

gratuito que tem o potencial de expandir a telemedicina nos cenários com poucos recursos 

(MARS, SCOTT, 2016) e de garantir o acesso à saúde aos usuários em condições que não 

favoreçam os deslocamentos às unidades de atendimento. Entre os profissionais de saúde, o 

aplicativo WhatsApp já vem sendo amplamente utilizado para ações de comunicação e 

educação (MARS, SCOTT, 2016; GIORDANO et al., 2017).  

Apesar de apresentar criptografia de ponta a ponta que confere segurança à troca de 

mensagens, áudios e vídeos, existem poucas experiências com o uso do WhatsApp para o 

atendimento clínico (MARS, SCOTT, 2016; MILLLER, 2016). Ainda, faltam diretrizes éticas 

para o uso do WhatsApp ou outros aplicativos de videoconferência semelhantes (MARS, 

SCOTT, 2016). 

  
3 OBJETIVOS 

 Avaliar a satisfação, potencialidades e desafios relacionados ao uso das tecnologias da 

informação (TI) na perspectiva de profissionais de saúde envolvidos no atendimento a pessoas 

em situação de violência sexual. 
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4 ARTIGO: “A gente usa o telefone mesmo”: percepções dos profissionais de 

saúde sobre o uso da telemedicina para o atendimento a vítimas de violência sexual 
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TÍTULO: “A gente usa o telefone mesmo”: percepções dos profissionais de saúde sobre 

o uso da telemedicina para o atendimento a vítimas de violência sexual  
Título Resumido: Telemedicina para o atendimento a vítimas de violência sexual 
Área de Concentração: Ciências da Saúde 

Palavras-chave: Telemedicina; Violência Contra a Mulher; COVID-19 

Informações sobre o financiamento: Não há fonte de financiamento. 

Conflito de interesse: Não há conflito de interesse. 

Resumo: O presente estudo tem como objetivo avaliar a satisfação, potencialidades e desafios 

relacionados ao uso telemedicina na perspectiva de profissionais de saúde de um serviço de 

referência a pessoas em situação de violência sexual. Trata-se de um estudo descritivo, de 

natureza qualitativa, realizado em um ambulatório que atende vítimas de violência sexual de 

um hospital universitário brasileiro. Foram realizadas entrevistas com três profissionais de 

saúde entre junho e dezembro de 2021. Os dados foram tratados por meio da análise de 

conteúdo, modalidade temática. Emergiram três categorias temáticas: Atendimento por 

telemedicina de vítimas de violência sexual; Recursos técnicos utilizados na telemedicina; e 

Desafios e sentimentos no atendimento de vítimas de violência sexual. A primeira contempla 

as subcategorias: Adesão à telemedicina; Democratização do acesso; Anseios iniciais acerca 

da telemedicina; Boas práticas relacionadas à vinculação na telemedicina; e Desvantagens da 

telemedicina. Na última, revelaram-se as subcategorias: Vulnerabilidade e impotência do 

profissional; e Desestigmatização de tabus. Apenas a segunda categoria não apresentou 

subcategorias. Apesar de preocupações relacionadas à presença do agressor ou de terceiros e à 

possível falta de privacidade das vítimas durante o atendimento, na visão das profissionais 

entrevistadas, a telemedicina não prejudica sua vinculação com os pacientes. Para as 

profissionais de saúde, a desestigmatização de tabus relacionados à violência sexual e a 

democratização do acesso ao serviço de saúde são vantagens da telemedicina que justificam 

sua permanência para além do período da pandemia da COVID-19. 
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Introdução 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 1 a cada 3 mulheres já tenha 

sofrido violência física e/ou sexual no mundo1. A vulnerabilidade de mulheres e crianças à 

violência sexual tem causa multifatorial e está associada a questões culturais, sociais e a 

desigualdades econômicas. Sabemos que essas desigualdades tendem a se agravar em 

cenários de crise2-3, tais como a COVID-19. 

Certamente, a violência contra crianças, adolescentes e mulheres foi agravada pela 

descontinuação dos serviços de saúde para o direcionamento de recursos para o enfrentamento 

da crise sanitária da COVID-19. Os casos de violência sexual aumentaram, entretanto, a 

procura das vítimas por atendimento diminuiu4. Os serviços de atenção a mulher tiveram de 

ser reestruturados para refletir as mudanças necessárias no acolhimento e tratamento das 

pessoas em situação de violência sexual2,5. Um instrumento utilizado nessa reestruturação foi 

a telemedicina4. 

A telemedicina consiste na oferta de serviços de saúde por telecomunicação remota e 

inclui os serviços de consulta e de diagnóstico interativos6. É uma solução eficaz, viável e 

aceitável de acesso à saúde7. Trata-se de uma tecnologia da informação (TI) que aproxima o 

profissional de saúde do paciente e promove o cuidado, mesmo nos casos de isolamento 

social8.  

Uma revisão integrativa incluindo sete estudos que utilizaram a telemedicina durante o 

exame forense de violência sexual o apontaram como um instrumento promissor nesses 

casos9. Outro estudo que avaliou a qualidade e acurácia diagnóstica nos casos de violência 

sexual pediátrica, realizado em hospitais rurais com acesso à telemedicina evidenciou um 
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aumento na qualidade e completude de exames físicos e diagnósticos mais precisos do que 

hospitais que não fazem o uso da telemedicina10. 

Sabemos que algumas das barreiras para a implementação de serviços de telemedicina 

são os custos de infraestrutura e telecomunicação e a necessidade de treinamento dos 

usuários11. Entretanto, temos ferramentas de comunicação gratuitas, como é o caso do 

WhatsApp, que tem o potencial de expandir a telemedicina nos cenários com poucos 

recursos11 e de garantir o acesso à saúde aos usuários em condições que não favoreçam os 

deslocamentos às unidades de atendimento. Entre os profissionais de saúde, o aplicativo 

WhatsApp já vem sendo amplamente utilizado para ações de comunicação e educação11-12. 

 No entanto, a percepção dos profissionais de saúde brasileiros que utilizam a 

telemedicina para o atendimento a vítimas de violência sexual ainda é desconhecido. Este 

estudo busca avaliar a satisfação, potencialidades e desafios relacionados ao uso da 

telemedicina na perspectiva de profissionais de saúde envolvidos no atendimento a pessoas 

em situação de violência sexual. 

 

Método 
Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem qualitativa, realizado por meio de 

entrevistas semiestruturadas com profissionais de saúde que atuam em serviço ambulatorial de 

referência a vítimas de violência de um hospital universitário na região Sudeste do Brasil. O 

hospital do estudo conta com 520 leitos para atendimento público junto ao Sistema Único de 

Saúde (SUS), além das diversas áreas de especialização atendidas a nível ambulatorial. O 

serviço de referência a vítimas de violência sexual do hospital estudado oferece atendimento 

uma vez por semana, às sextas-feiras, no ambulatório de Ginecologia desde 2018, além de 

oferecer a modalidade de atendimento por telemedicina desde o início da pandemia da 

COVID-19, de acordo com as regulamentações nacionais vigentes13.  

No momento da coleta de dados, o serviço de aborto legal estudado era composto por 

quatro profissionais, dos quais três participaram da pesquisa. Em relação a profissional que 

não fez parte das entrevistas, isso foi definido devido ao seu envolvimento direto com a 

pesquisa em si, como orientadora e idealizadora do projeto. Todos os profissionais de saúde 

do serviço foram convidados para participar do estudo por meio de mensagem no aplicativo 

WhatsApp. As entrevistas foram realizadas à distância, por meio da plataforma Google Meet, 

após assinatura eletrônica do termo de consentimento, entre os meses de junho a dezembro de 

2021. O roteiro de entrevista foi elaborado pelas próprios pesquisadoras, e constava de dois 
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momentos: o primeiro momento era destinado a compreender melhor sobre a modalidade de 

trabalho da telemedicina. O segundo momento do roteiro estava voltado para a explanação 

dos sentimentos e motivações relacionados ao atendimento de vítimas de violência sexual por 

telemedicina. 

As entrevistas foram realizadas em horário agendado previamente, de acordo com a 

preferência do participante. As entrevistas tiveram duração média de treze minutos e foram 

áudio-gravadas em meio digital. Optamos por realizar as entrevistas com cada participante em 

dois momentos, já que suas perspectivas poderiam ser alteradas ao longo da experiência com 

os atendimentos virtuais. Para assegurar a privacidade dos participantes, os entrevistados 

foram identificados como E1, E2 e E3, sendo a letra E utilizada para representar a entrevista 

dos participantes e o numeral para sinalizar a ordem sequencial das entrevistas. 

Posteriormente, as entrevistas foram transcritas na íntegra e literalmente pela própria 

pesquisadora para análise. 

A interpretação dos dados foi baseada na análise de conteúdo, seguindo a modalidade 

temática, em que a elucidação dos núcleos de sentido existentes nos diálogos por meio de sua 

presença ou frequência revele algo. Essa análise pode ser fragmentada em três momentos, a 

saber: 1. Pré-análise, em que há a seleção dos materiais a serem analisados, seguidos pela 

leitura flutuante, a constituição do corpus e a formulação e reformulação de hipóteses e 

objetivos; 2. Exploração do material, cujo propósito é a compreensão do núcleo por 

intermédio de palavras e expressões significativas, oriundas da classificação e incorporação 

dos dados; 3. Tratamento dos resultados e interpretação, da qual o pesquisador infere e 

relaciona os achados com o referencial teórico, ou ainda, explora novas possibilidades 

sugeridas pelo material14. 

Este estudo foi aprovado pelo Comité de Ética em Pesquisa local (CAAE: 

32092620.7.0000.5152). 

 

Resultados 

 Participaram da pesquisa, três profissionais de saúde, todas as participantes da 

pesquisa (100%) eram do sexo feminino. Dentre elas, uma (33%) era médica e duas (66%) 

psicólogas, com tempo de formação entre cinco e 30 anos. A idade das profissionais variou 

entre 32 e 53 anos. 
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 No que concerne à formação complementar, uma profissional (33%) tinha residência 

médica na área de ginecologia e obstetrícia e doutorado, uma (33%) tinha mestrado e a outra 

(33%) doutorado. 

 A partir das entrevistas, surgiram três categorias temáticas: Telemedicina de vítimas 

de violência sexual, Recursos técnicos utilizadas na telemedicina e, Desafios e sentimentos no 

atendimento de vítimas de violência sexual. Sendo que dessas, emergiram algumas 

subcategorias conforme Quadro 1. Evidencia-se que as categorias revelaram as percepções 

dos profissionais, anseios, facilidades e dificuldades sobre a utilização da telemedicina, em 

especial, às vítimas de violência sexual. 

1. Atendimento por telemedicina de vítimas de violência sexual 

1.1 Adesão a telemedicina 

 Essa subcategoria revela que a utilização de recursos tecnológicos no atendimento é 

uma realidade acelerada pela pandemia. As profissionais mostraram satisfação com a 

telemedicina por ele preservar o vínculo e possibilitar um número maior de retornos.  

Eu estou muito mais otimista com ele [telemedicina] [risos] [...] ele mantém a relação 

profissional e paciente, nós só precisamos de um espaço de escuta [...] é um método 

muito bom que justifica a permanência dele para além da pandemia (E1). 

Eu me sinto bem porque eu acho que a gente tá tendo inclusive [...] um número menor 

de pessoas que não retornam ao ambulatório [...] eu acho que a telemedicina é o 

futuro [risos] (E3). 

1.2 Democratização do acesso 

 As profissionais entrevistadas relatam que o atendimento virtual impacta inclusive no 

âmbito da economia e da vulnerabilidade social, visto que promove acessibilidade às 

mulheres que não conseguiriam estar presentes no serviço por conta das condições 

financeiras, por morarem longe ou até mesmo por preferência.  

No período presencial nós atendíamos mulheres que saíam das casas delas [...] de 

madrugada, no meio da noite [...] o acesso ficou muito mais democrático (E2). 

Às vezes a pessoa tem um Wi-Fi que usa do vizinho, mas não tem o dinheiro pro 

ônibus, então eu acho que a gente de certa forma consegue acessar mais pessoas (E3). 
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Em contrapartida, o distanciamento permite com que o profissional pense várias vezes 

antes de tomar uma conduta, como a solicitação de um exame, por exemplo, o que evita a poli 

invasão e a exposição a intervenções desnecessários.  

Eu acho que de certa forma também gera menos coisas que não são necessárias, 

porque as vezes quando a gente tá lá a gente é mais invasivo do que na telemedicina, 

que a gente pensa duas vezes antes pra ver se precisa fazer o exame [...] (E3). 

1.3 Anseios iniciais acerca da telemedicina 

 Essa subcategoria contempla as preocupações dos profissionais antes de atender. 

Contempla, ainda, certo receio com o uso dessa modalidade de atendimento. No entanto, esse 

sentimento foi rompido à medida que os atendimentos eram realizados e que a abertura para 

essa nova experiência era demonstrada pelas profissionais e pacientes.  

A princípio eu fiquei receosa com esse tipo de modalidade por causa da situação 

completamente diferente e desconhecida, mas, que se revelou como uma estratégia 

muito rica [...] eu quebrei preconceitos (E2). 

Outro ponto importante foi a mudança de paradigmas relacionado à escolha da pessoa 

sobre como ela gostaria de ser atendida, de maneira que fosse confortável e seguro para ela 

estar naquele ambiente, isso demonstra que o paciente também tem uma parcela valorosa 

nesse processo, trazendo responsabilidade e a consciência de que ele é o centro do cuidado. 

Num primeiro momento eu achei que não iria rolar [risos], achei que ia ser muito 

difícil, porque a gente não sabe como funciona essa parte da vinculação dos pacientes 

via online [...] eu achava que as pacientes não iam querer essa modalidade, mas eu 

caí do cavalo (E3). 

1.4 Boas práticas relacionadas à vinculação na telemedicina 

 De acordo com a análise das entrevistas, percebemos que quando há um 

comprometimento e cuidado com o atendimento virtual semelhante ao comprometimento no 

atendimento presencial, a questão da vinculação não é afetada. Um fator que pode ser visto 

inclusive como facilitador é o fato de que o comportamento e a comunicação tanto verbais, 

quanto não verbais, têm que ser muito bem trabalhados para que o atendimento não seja 

prejudicado por interpretações equivocadas. 
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Conforme a gente foi conversando, usando as mesmas técnicas de vinculação e de 

comunicação que a gente usa no presencial, a conversa foi indo [...] o processo de 

vinculação pela telemedicina é tão parecido com o presencial (E3). 

1.5 Desvantagens da telemedicina 

 Essa subcategoria diz respeito aos fatores que dificultam o atendimento por 

telemedicina. O fato de a paciente estar em um lugar onde sua privacidade não é garantida, 

contando com a presença de terceiros, onde o próprio agressor possa estar presente, é muito 

impactante para o cuidado. Nesses casos, a vítima pode deixar de se expressar como no 

atendimento presencial, e essa falta de segurança pode alterar o caminho do tratamento e a 

tomada de decisões da equipe. 

No online você tem que atender o telefone, ter acesso à internet, e às vezes a paciente 

pensa que pode deixar isso para depois, mas precisamos de comprometimento [risos] 

(E1). 

O atendimento psicoterápico é um pouco mais complexo, porque demanda um espaço 

seguro para a paciente estar e nem sempre isso é possível (E2). 

Eu acho que falta um pouco de uma questão cultural desse atendimento online [...] a 

gente não consegue assegurar no online que a pessoa tá com privacidade (E3). 

Grande parte das pessoas atendidas pelo ambulatório é jovem ou vive em condições de 

vulnerabilidade social. Para dar seguimento ao tratamento, essas jovens requerem auxílio de 

um familiar ou conhecido para que possa compartilhar um celular ou mesmo a internet. 

Diante disso, deve-se ter cuidado redobrado na abordagem com a vítima para que o seu 

atendimento não seja prejudicado por essa situação. 

Nós temos crianças e adolescentes, que às vezes o celular é da mãe ou do irmão, às 

vezes não tem celular, às vezes não tem internet (E1). 

2. Recursos técnicos utilizados na telemedicina 

 Essa categoria descreve quais os elementos indispensáveis para que esse atendimento 

seja realizado, como o WhatsApp, o celular, a internet e um espaço privativo.  

A gente usa o telefone mesmo [...] tem que ter uma internet razoavelmente boa né, um 

espaço seguro [...] as vezes a gente consegue fazer até por chamada de áudio, não 
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necessariamente por chamada de vídeo [...] um fone de ouvido de preferência para 

que ninguém escute a conversa (E2). 

Outra facilidade que eu acho é o WhatsApp, que pra quem tem internet é uma coisa 

que todo mundo tem, então eu acho que é bom, facilitou o acesso de pessoas de 

diversas classes sociais (E3). 

3. Desafios e sentimentos no atendimento de vítimas de violência sexual 

3.1 Vulnerabilidade e impotência do profissional 

 Essa subcategoria revela a limitação das profissionais, em especial da profissional 

médica, que não irá atuar apenas com o tratamento como resolução do problema. São desafios 

onde a profissional tem que trabalhar o seu posicionamento frente a situações de 

vulnerabilidade, ajudando a vítima a lidar com o trauma sem se envolver. Por abranger vários 

aspectos, as profissionais devem respeito ao que a vítima de violência sexual vivenciou. 

Pra mim é um desafio [...] coisas que a gente não consegue as vezes enquanto médico 

contribuir, então a gente tem que saber os limites [...] saber conversar, saber ter 

escuta, e saber ter as intervenções na hora correta [...] nós temos que mudar a nossa 

cabeça de que o profissional de saúde tá ali para resolver um problema (E3). 

3.2 Desestigmatização de tabus 

A segunda subcategoria refere que a complexidade do tema envolve questões que são 

de difícil comunicação, que por vezes, mobilizam as profissionais. A violência sexual é uma 

situação triste e trágica, mas a vivência diária com ela proporciona uma transformação no 

pensamento das profissionais acerca dessa temática.  

Depois que eu entrei no ambulatório [...] eu descobri que várias pessoas são vítimas 

de violência e não falam [...] esses assuntos são muito tabus e não são colocados em 

discussão muitas vezes [...] e hoje trabalhando em um serviço que atende pessoas 

vítimas de violência eu não tenho mais dúvida [...] (E3). 

O ambulatório de vítimas de violência sexual pode ser um espaço propenso a 

julgamentos, mas a substituição da presença física pela presença virtual através da 

telemedicina possibilita uma mudança nesse paradigma. 



28 
 

[a telemedicina] diminui também essa questão do estigma, de estar esperando para 

ser atendida naquele ambulatório que as pessoas sabem que atende pessoas em 

situação de violência (E3). 

 

Discussão 

Nesse estudo, analisamos a percepção dos profissionais de saúde quanto ao uso da 

telemedicina para o atendimento de vítimas de violência sexual durante a pandemia da 

COVID-19. Nossos resultados revelaram que o uso da telemedicina não prejudicou o vínculo 

dos profissionais de saúde com pacientes, proporcionou a democratização do acesso e ainda 

diminuiu o estigma social direcionado às vítimas de violência sexual. Tende-se a pensar que 

sua implementação está associada a altos custos. Porém, na prática, observamos que não é 

necessário o uso de softwares caros, já que existem diversas ferramentas de comunicação 

gratuitas que podem ser utilizadas com segurança, como é o caso do WhatsApp.  

 Nossos resultados demonstram que os envolvidos com o uso da telemedicina para o 

atendimento de vítimas de violência sexual demonstram o mesmo comprometimento e 

vínculo existentes no atendimento presencial. Têm-se ainda outra vantagem que é o fato de as 

mulheres não precisarem se expor15 em um espaço físico onde os demais indivíduos têm 

conhecimento de se tratar de um lugar voltado para o atendimento de vítimas de violência 

sexual, o que pode induzir a julgamentos, estigmas e preconceitos. Esses resultados reforçam 

a proposta de adoção da telemedicina para além do período da pandemia8.  

 Outro aspecto que sustenta a manutenção da telemedicina para além da crise sanitária 

é a democratização do acesso ao serviço de saúde demonstrada em nosso estudo. Isso porque 

o uso da telemedicina tem um custo menor comparado ao atendimento convencional16, já que 

requer apenas aparatos leves (um computador ou um aparelho de celular). Ao evitar 

deslocamentos, o uso da telemedicina também promove o acesso às pessoas mais 

vulneráveis17, além de expandir o serviço a diversas localidades8.  

Ainda sobre a democratização do acesso aos serviços, nossos resultados demonstraram 

que o uso da telemedicina também pode contribuir paro o uso racional dos recursos de saúde. 

A telemedicina promove a redução da sobrecarga dos serviços e o acesso mais rápido da a 

população à equipe de saúde disponível17. Nossos resultados ainda revelam que os 

profissionais têm um tempo maior para pensar em estratégias de cuidado quando utilizam a 
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telemedicina e, de maneira semelhante a achados anteriores, acabam solicitando exames 

complementares e idas presenciais ao serviço apenas se forem estritamente necessários17. 

 Apesar dos diversos benefícios da telemedicina citados até aqui, nossos resultados 

também trouxeram os anseios dos profissionais acerca do uso dessa tecnologia. Muitos desses 

anseios estão relacionados ao conservadorismo e à resistência a mudança18-20 e à falta de 

recursos de TI nos serviços8,21. As limitações relacionadas ao exame físico21 e preocupações 

relacionadas à violação de segurança das informações19,22 também foram encontrados em 

estudos anteriores. Entretanto, em nosso estudo, os anseios dos profissionais entrevistados 

estavam relacionados a um período anterior ao da vivência com a telemedicina. Grande parte 

desses anseios pode estar relacionada à falta de compreensão dos profissionais sobre as 

potencialidades da telemedicina20. 

 Outra preocupação importante dos profissionais de saúde é a questão do 

estabelecimento do vínculo com os pacientes19,21. Alguns profissionais acreditam que essa 

modalidade de atendimento pode enfraquecer a relação entre profissional e paciente19, 

principalmente por acharem que o vínculo está relacionado à questão presencial21. No entanto, 

se o profissional faz uso de uma comunicação eficiente e de uma escuta qualificada, 

independentemente de ser um atendimento presencial ou virtual, a vinculação e o bom 

relacionamento estarão presentes16,23. É importante que o profissional esteja atento à 

comunicação verbal e não verbal, já que alguns pacientes podem ter dificuldades de 

entendimento ou até de se expressar, levando a interpretações errôneas, que podem ocorrer 

tanto no atendimento presencial quanto à distância21. 

A vulnerabilidade e a impotência dos profissionais também emergiu como uma 

dificuldade para o uso da telemedicina nos atendimentos às vítimas de violência sexual. A 

incapacidade para resolução dos problemas trazidos pelas vítimas de violência sexual e as 

próprias emoções dos profissionais que são reveladas durante os atendimentos15 podem gerar 

anseios entre os profissionais. No entanto, esses sentimentos também aparecem no 

atendimento presencial. Estudos prévios também enfatizam o medo relacionado à exposição 

das vítimas, a preocupação com as sequelas psicológicas e mentais deixadas pela violência, a 

frustração quanto à resolução dos casos, a revolta, a tristeza, o desamparo, o cansaço, a 

insegurança e a ansiedade entre os profissionais que atuam no modelo presencial15,24-25.  

 Muitos anseios com a telemedicina relatados em nossa pesquisa foram provenientes da 

categoria médica. Um estudo realizado com nove médicos brasileiros sobre a aceitação da 
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telemedicina revelou o receio dessa categoria profissional em relação à remuneração 

profissional, a possíveis demandas judiciais, ao desinteresse e resistência às mudanças e ao 

grau de instrução dos pacientes para uso da TI21. Apesar de nosso estudo não ter revelado esse 

tipo de preocupação dentro da categoria médica, é provável que questões relacionadas ao 

poder e ao controle na relação médico-paciente constituam barreiras para uma adoção ampla 

da telemedicina nos serviços de saúde.  

 Enfrentar as barreiras e mostrar abertura à telemedicina colabora na construção de 

serviços com maior qualidade de assistência e focado nas demandas da população22. 

Inclusive, a telemedicina é uma potente estratégia na responsabilização do paciente, visto que 

a escolha do atendimento parte dele. Ao escolher essa modalidade de atendimento, o paciente 

exerce sua autonomia e demonstra que faz parte ativamente do processo de cuidado16-17,23. 

 É certo que durante a crise sanitária da COVID-19, o uso da telemedicina pode não ter 

sido consequência do exercício da autonomia do paciente. No início da pandemia, essa foi a 

única modalidade de atendimento de muitos serviços de saúde durante as medidas restritivas 

impostas pelas autoridades governamentais. Nesse contexto, muitas vítimas de violência 

sexual tiveram sua privacidade prejudicada durante o atendimento, já que seus agressores – na 

maioria das vezes pessoas conhecidas ou próximas da vítima, poderiam estar presente no 

mesmo ambiente4.  

 Prejuízos relacionados à privacidade no atendimento também foram observados nos 

casos de pacientes menores de idade em nosso estudo. O fato de não possuírem celular 

próprio ou de estarem acompanhados por terceiros durante o atendimento pode inibir a 

comunicação e o comportamento da vítima menor de idade26.  

 O celular foi o recurso técnico para o uso da telemedicina citado em nosso estudo. O 

uso de um telefone celular, o acesso à internet, e a um aplicativo que permita a troca de 

mensagens e ligações de áudio e vídeo, que no nosso caso foi o WhatsApp, são instrumentos 

triviais, disponíveis para a maioria das pessoas27. Esses recursos podem ser uma alternativa de 

baixo custo para que os atendimentos sejam mantidos em situação de restrições sanitárias ou 

simplesmente por escolha da paciente.  

Entendemos que o número reduzido de entrevistados pese como limitação do nosso 

estudo. Porém, acreditamos que a abordagem dessa temática poderá instigar a realização de 

novas pesquisas a respeito da telemedicina no atendimento de vítimas de violência sexual, 

com vistas a avaliar o impacto da modalidade em outros serviços de saúde e segundo outros 
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membros das equipes multiprofissionais, como os profissionais da área do direito (advogadas 

e assistentes sociais) e que atuam na articulação da rede de atenção (saúde, serviço social, 

segurança pública e organizações não governamentais). Entretanto, a abordagem de todas as 

profissionais de saúde do serviço do estudo e a entrevista em dois momentos a cada uma 

dessas profissionais pode abranger com profundidade a percepção das profissionais acerca do 

uso da telemedicina no atendimento a vítimas de violência sexual. 

 

Conclusão 

O presente estudo revelou que os profissionais de saúde compreendem a telemedicina 

para o atendimento de vítimas de violência sexual como de extrema importância, sugerindo 

inclusive que essa modalidade permaneça para além do período de pandemia da COVID-19. 

Apesar de preocupações relacionadas à presença do agressor ou de terceiros e à possível falta 

de privacidade das vítimas durante o atendimento,  as motivações e a satisfação dos 

profissionais com essa modalidade de atendimento são decorrentes de seus benefícios, como a 

desestigmatização de tabus e a democratização do acesso ao serviço de saúde. Outro fator 

apontado como vantagem para a adoção da telemedicina é que essa modalidade de 

atendimento não prejudica vinculação dos profissionais com os pacientes. Nossos resultados 

reforçam a potencialidade da telemedicina em diversos setores e com diversas especialidades. 
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LISTA DE QUADROS 

Quadro 1. Categorias e subcategorias referentes ao atendimento por telemedicina de vítimas de violência sexual, Uberlândia, 

MG, Brasil, 2021. 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 

Atendimento por telemedicina de vítimas de violência 
sexual 

Adesão a telemedicina 

Democratização do acesso 

Anseios iniciais acerca da telemedicina 

Boas práticas relacionadas à vinculação na telemedicina 

Desvantagens da telemedicina 

Recursos técnicos utilizados na telemedicina - 

Desafios e sentimentos no atendimento de vítimas de 

violência sexual 

Vulnerabilidade e impotência do profissional 

Desestigmatização de tabus 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE 1. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Você está sendo convidada a participar da pesquisa intitulada “Uso da Telessaúde para 

a atenção integral a pessoas em situação de violência sexual em tempos de pandemia da 

COVID-19”, sob a responsabilidade das pesquisadores Helena Borges Martins da Silva Paro 

(UFU) e Letícia Gabriela de Almeida Noce (UFU). 

 Nesta pesquisa, estamos buscando avaliar a satisfação, potencialidades e desafios 

relacionados ao uso das tecnologias da informação para o atendimento a pessoas em situação 

de violência por meio da telessaúde. Você está sendo convidada para a pesquisa por 

participar, como profissional de saúde, do atendimento ambulatorial do NUAVIDAS 

HC/UFU. O termo de consentimento será obtido pela pesquisadora Letícia Gabriela de 

Almeida Noce, que lhe abordará de maneira remota e lhe fornecerá esclarecimentos sobre os 

objetivos e procedimentos da pesquisa. Você poderá decidir sobre sua participação a qualquer 

momento, tendo tempo para refletir sobre sua participação e consultar, se necessário, outras 

pessoas para auxiliá-lo(a) na tomada de decisão. Assim que você se decidir, poderá preencher 

o formulário que será enviado para seu e-mail ou WhatsApp, de acordo com sua preferência. 

 Sua contribuição neste estudo consiste em participar de uma entrevista com a 

pesquisadora Letícia Gabriela de Almeida Noce, agendada em local, horário e modo 

(presencial ou por videoconferência) da sua preferência. As perguntas da entrevista versarão 

sobre sua percepção acerca do teleatendimento como forma de atenção a usuárias do 

NUAVIDAS HC/UFU. A entrevista terá duração de uma a duas horas. A entrevista será 

gravada na íntegra através de programas próprios para tal.  Após a transcrição da gravação 

para a pesquisa, a mesma será desgravada. 

 Sua participação é muito importante e voluntária. Você não terá nenhum gasto e ganho 

financeiro por participar na pesquisa. Apesar de não haver riscos financeiros ou biológicos 

envolvidos nessa pesquisa, existe um risco mínimo de identificação e de desconforto 

psicológico durante a entrevista. No entanto, os pesquisadores comprometem-se em manter o 

anonimato dos participantes na divulgação dos resultados da pesquisa por meio do uso de 

códigos para o registro das falas. Se você assim desejar, os pesquisadores responsabilizam-se 

por encaminhar possíveis demandas ao Setor de Psicologia da Saúde da instituição. Você 

também terá o direito de buscar o aconselhamento com equipe da Psicologia do NUAVIDAS 

HC/UFU a qualquer momento em que sentir necessidade. Você tem o direito de solicitar 
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indenização por meio de vias judiciais, se assim julgar pertinente, de acordo com Código 

Civil, Lei 10.406/2002, arts. 927 a 954 e Resolução CNS nº 510/2016, art. 19). 

 A compreensão das potencialidades e desafios do atendimento em telessaúde pode 

contribuir para a continuidade dos serviços de atenção a pessoas em situação de violência 

sexual durante a pandemia da COVID-19, além de potencializar a criação de outros serviços 

essenciais para a saúde da população brasileira. 

 Você poderá se recusar a participar ou a responder algumas das questões a qualquer 

momento, não havendo nenhum prejuízo pessoal ou coação, se essa for sua decisão. Você é 

livre para deixar de participar da pesquisa a qualquer momento sem qualquer prejuízo ou 

coação. Até o momento da divulgação dos resultados, você também é livre para solicitar a 

retirada dos seus dados da pesquisa. 

 Os pesquisadores comprometem-se a divulgar os resultados da pesquisa em formato 

acessível aos profissionais envolvidos na atenção a pessoas em situação de violência sexual. 

Comprometem-se, ainda, a garantir seu sigilo e anonimato, utilizando suas informações 

apenas para os objetivos propostos pela pesquisa. 

 Uma via original deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, assinada pela 

pesquisadora responsável será enviada automaticamente para seu e-mail. É importante que 

você guarde essa via com você. 

 Qualquer dúvida a respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato com: 

Profª Dra. Helena Borges Martins da Silva Paro: Universidade Federal de Uberlândia – 

Programa de Pós-graduação em Ciências da Saúde –– Av. Pará, 1720-Bloco 2H Universidade 

Federal de Uberlândia, Av. Maranhão, s/n - Campus Umuarama, Uberlândia - MG, 38400-

902; telefone: (34) 3225-8628. 

 Você poderá também entrar em contato com o Comitê de Ética na Pesquisa (CEP) 

com Seres Humanos – Universidade Federal de Uberlândia: Av. João Naves de Ávila, nº 

2121, bloco A, sala 224, Campus Santa Mônica – Uberlândia –MG, CEP: 38408-100; fone: 

(34) 3239-4131. O CEP é um colegiado independente criado para defender os interesses dos 

participantes das pesquisas em sua integridade e dignidade e para contribuir para o 

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos conforme resoluções do Conselho 

Nacional de Saúde. 

Você concorda com o termo acima? 

o Sim 

o Não 

Deixe seu e-mail para enviarmos uma cópia do TCLE: _______________________________ 
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APÊNDICE 2. Roteiro de Entrevista 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA PARA PROFISSIONAL 

 

Idade: _____________ 

Gênero: (   ) Feminino           (   ) Masculino 

Formação: ______________________ 

Tempo de atuação: _______________ 

 

PRIMEIRA ENTREVISTA: 

1. Conte-me um pouco sobre como é atender vítimas de violência sexual. 

2. Como você avalia o atendimento na modalidade online que você realiza no 

NUAVIDAS? 

3. Quais foram as maiores dificuldades e benefícios encontrados no atendimento? 

4. Quais recursos técnicos você considera importantes para o atendimento virtual? 

5. Houve alguma alteração em sua percepção de acordo com a sua experiência ao longo 

do tempo de atendimento virtual? 

6. Gostaria de acrescentar algo importante a respeito do atendimento virtual de vítimas 

de violência sexual que não foi abordado na entrevista? 

 

Obrigada. 

Agradeço a colaboração. 

 

SEGUNDA ENTREVISTA: 

 

1. Conte-me qual a motivação que te levou a atuar com vítimas de violência sexual? 

2. Antes de ingressar no NUAVIDAS, conte-me como era o contato que você tinha com 

pessoas em situação de violência sexual? 

3. Como você percebe que o atendimento virtual impactou no seu atendimento a vítimas 

de violência sexual? 

 

Obrigada. 

Agradeço a colaboração. 
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ANEXOS 
 

ANEXO 1. Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
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